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EDITAL DE PRAÇA/LEILÃO E INTIMAÇÃO

COMARCA DE SÃO JOÃO BATISTA/SC – 1ª VARA CÍVEL

O DOUTOR ALEXANDRE MURILO SCHRAMM, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de São João Batista/SC, na forma da lei, etc...

 
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que a 1ª Vara Cível da Comarca de São João Batista/SC levará à venda em arrematação pública, nas datas, local, horário e sob as condições abaixo descritas, os bens penhorados nos processos a seguir relacionados:
1o Leilão/Praça: 09/FEVEREIRO/2015 – 14h00min. Por valor igual ou superior à avaliação.

2o Leilão/Praça: 23/FEVEREIRO/2015 – 14h00min. A quem mais ofertar, desde que não a preço vil.
Local: Átrio do Fórum de São João Batista/SC – Rua Otaviano Dadam, 201, Centro, Fone (48) 3265 6300.
Leiloeiro Público Oficial Nomeado: SANDRO LUIS DE SOUZA, matrícula AARC/220, fone/fax: (47) 3436 5050, site www.santacatarinaleiloes.com.br, e-mail sandro@scleiloes.com.br
ADVERTÊNCIAS: 

a) Ficam intimadas as partes através deste Edital, caso não o sejam pelo Senhor Oficial de Justiça (Artigo 687 § 5º do CPC) – redação dada pela lei 11.382 de 06/12/2006; 

b) O senhorio direto, o credor com garantia real ou com penhora anteriormente averbada, que não seja de qualquer modo parte na execução, os usufrutuários, que não foram intimados pessoalmente, ficam neste ato intimados da realização dos respectivos praças/leilões (art. 698 do CPC) - redação dada pela lei 11.382 de 06/12/2006; 

c) Os bens poderão ter a sua avaliação corrigida à época do 1º Leilão/Praça, caso decorrido vasto lapso temporal da última avaliação;
d) Não ocorrendo à venda ou adjudicação na primeira data, será levado à segunda oportunidade, conforme data e horário supra, onde haverá a alienação a quem mais ofertar (art. 686, VI, do CPC), desde que não a preço vil (art. 692 do CPC);

e) Quando o valor dos bens penhorados não exceder 60 (sessenta) vezes o valor do salário mínimo vigente na data da avaliação, será dispensada a publicação de editais, neste caso, o preço da arrematação não será inferior ao da avaliação, (artigo 686, § 3º do CPC);

f) Nos casos de dissolução consensual entre as partes e/ou nos casos de suspensão ou extinção da ação depois de iniciados os atos preparatórios do leilão, incumbe ao exeqüente (ou ao executado, se assim for ajustado), juntamente com os demais ônus, depositar na conta bancária do leiloeiro, a título de remuneração e ressarcimento, a importância que esteja estabelecida na portaria expedida pela Comarca, ou pela porcentagem arbitrada em decisão expedida nos autos;

g) No caso de bens imóveis, os arrematantes recebem tais bens livres de hipotecas, penhoras e débitos anteriores relativos ao IPTU, (arts. 130, § único, do CTN, e 1.116 do CPC), sujeitando-se, entretanto, a eventuais outros ônus existentes sobre cada bem, inclusive taxas e outras custas necessárias à averbação de eventuais benfeitorias não averbadas no registro próprio;

h) No caso de automóveis, os arrematantes recebem tais bens livres de débitos de licenciamento, IPVA e multas, (arts. 130, § único, do CTN, e 1.116 do CPC), sujeitando-se, entretanto, a eventuais outros ônus existentes sobre cada bem;

i) Compete ao interessado na arrematação, a verificação do estado de conservação dos bens, bem como, em se tratando de bens imóveis de eventuais restrições para construção, averbadas ou não na matrícula ou para construções futuras; 

j) Os bens podem ser arrematados separadamente (desde que isso não implique, por ventura, a violação de embalagens dos produtos); dar-se-á preferência, entretanto, ao lance que englobar todo o lote;

k) As arrematações nos processos em que constar como ônus, recurso pendente de julgamento nos tribunais estão sujeitas a desfazimento, a depender do conteúdo do julgado; 

l) Em se tratando de bens imóveis, e havendo outras penhoras sobre este, averbadas ou não, junto à matrícula no Registro imobiliário, poderá a arrematação ser desfeita em razão da ocorrência de arrematação anterior. O mesmo poderá ocorrer com bens móveis penhorados em mais de um processo; 

m) Havendo desfazimento da arrematação pelos motivos inseridos nas letras k e l, serão devolvidos ao arrematante os valores depositados e os pagos a título de honorários do leiloeiro; 

n) Não será devolvida ao arrematante a comissão paga em caso de desistência em face da propositura de embargos a arrematação, más tão somente o valor depositado, (artigo 746, § 2º do CPC); 
o) A arrematação far-se-á mediante o pagamento imediato do preço pelo arrematante ou, no prazo de até 15 (quinze) dias, mediante caução, (artigo 690 do CPC) – redação dada pela lei 11.382 de 06/12/2006

§ 1º Tratando-se de bem imóvel, quem estiver interessado em adquiri-lo em prestações poderá apresentar por escrito sua proposta, nunca inferior à avaliação, com oferta de pelo menos 30% (trinta por cento) à vista, sendo o restante garantido por hipoteca sobre o próprio imóvel; 

p) Antes de adjudicados ou alienados os bens, pode o executado, a todo tempo, remir a execução, pagando ou consignando a importância atualizada da dívida, mais juros, custas e honorários advocatícios (art. 651 do CPC, com redação dada pela Lei nº 11.382/2006);
q) Assinado o auto de arrematação pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do executado. (art. 694 do CPC, com redação dada pela Lei nº 11.382/2006);

r) Na alienação judicial de coisa comum, o condômino que desejar exercer a preferência a que se refere o art. 1.118 do Código de Processo Civil, o fará no momento logo a seguir ao bater do martelo. Exercida a preferência, o condômino será havido, para todos os efeitos, como arrematante;
s) Violência ou fraude em arrematação judicial - Art. 358 do Código Penal. Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena – detenção, de dois meses a um ano, ou multa, além da pena correspondente à violência; 

t) Art. 695 do Código de Processo Civil. Se o arrematante ou seu fiador não pagar o preço no prazo estabelecido, o juiz impor-lhe-á, em favor do exeqüente, a perda da caução, voltando os bens a nova praça ou leilão, dos quais não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remisso.

ÔNUS DOS ARREMATANTES: 
a) Comissão do leiloeiro, estabelecida em 5% (cinco por cento) do valor da arrematação ou adjudicação;

b) Em caso de arrematação de bem imóvel, depois de expedida a carta de arrematação, deverá o arrematante pagar o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI e entregar o comprovante juntamente com a carta para o registrador de imóveis, a teor do inciso III do artigo 703 do Código de Processo Civil;
c) Custas cartorárias, que produzam ou cancelam atos notariais ou registrais, serão suportadas pelo arrematante, nos termos do Provimento 14/2008 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Santa Catarina;

d) Despesas relativas à remoção dos bens arrematados, devendo o arrematante providenciar os meios para a remoção.
PROCESSOS:
Classe: Execução por Quantia Certa Contra Devedor Solvente
01 – Processo: 0003829-42.2009.8.24.0062 (062.09.003829-2)
Exeqüente: Piffer – Móveis e Eletrodomésticos Ltda.
Advogado do Exeqüente: Edson Adriano Boso – OAB/SC 16.551
Executado: Rosiane Herartt
Bens: 01) Refrigerador Electrolux, DC40, em bom estado de conservação, avaliado em: R$ 700,00 em 12/12/2012; 02) Conjunto de mesa com quatro cadeiras Br Divan Móveis, em regular estado de conservação, avaliado em: R$ 100,00 em 12/12/2012; 03) Máquina de fazer pão automática, Britânia, em regular estado de conservação, em funcionamento, avaliado em: R$ 150,00 em 12/12/2012; 04) Armário modelo FTR 030, em regular estado de conservação, avaliado em: R$ 90,00 em 12/12/2012. Total da avaliação R$ 1.040,00. Depositário: Rosiane Herartt. Vistoria: Rua José Marcelino Franco, 693, Fundos, Jardim São Paulo, São João Batista/SC.
Classe: Execução por Quantia Certa Contra Devedor Solvente
02 – Processo: 0002524-86.2010.8.24.0062 (062.10.002524-4)
Exeqüente: Piffer – Móveis e Eletrodomésticos Ltda.
Advogado do Exeqüente: Edson Adriano Boso – OAB/SC 16.551
Executado: Josiane Wisbecker
Bens: 01) Motocicleta Honda/CG 125 Today, placas LWV 7215, RENAVAM 634274139, fabricação/modelo 1994/1994, gasolina, cor vermelha, pintura em bom estado, com alguns riscos e uma mancha no lado direito do tanque de combustível, lataria em bom estado, possui lanterna, farol, retrovisores, sinaleiras, pneus em bom estado de conservação, com 55.138 quilômetros rodados, avaliado em: R$ 2.461,00 em 28/03/2014. Depositário: Josiane Wisbecker. Vistoria: Rua José Antônio Soares, 2.422, próximo ao Gesso Xavier, casa de alvenaria amarelo, Ribanceira do Sul, São João Batista/SC.
Classe: Execução por Quantia Certa Contra Devedor Solvente
03 – Processo: 0000451-10.2011.8.24.0062 (062.11.000451-7)
Exeqüente: Tuper S/A
Advogado do Exeqüente: Paula de Lourdes Montagna – OAB/SC 18.617
Executado: WR Estruturas Metálicas e Pré-Moldados
Advogado do Executado: Thiago Boni Ferreira – OAB/SC 26.445
Bens: 01) 960,00m de estacas, espessuras 18/18, avaliado em: R$ 42.000,00 em 22/01/2014. Depositário: Representante Legal do executado. Vistoria: Rodovia SC 411, 936, Indaiá, Nova Trento/SC.
Classe: Execução por Quantia Certa Contra Devedor Solvente
04 – Processo: 0003263-54.2013.8.24.0062 (062.13.003263-0)
Exeqüente: Piffer – Móveis e Eletrodomésticos Ltda.
Advogado do Exeqüente: Edson Adriano Boso – OAB/SC 16.551
Executado: Rodrigo Celestino Leal da Veiga
Bens: 01) Armário jóia (cupom fiscal 100608), avaliado em: R$ 1.947,00 em 22/11/2013; 02) TV 42” polegadas, LCD HBTV (cupom fiscal 100604), avaliado em: R$ 1.469,00 em 22/11/2013; 03) Lavadora tradicional 5.0, modelo Slim (cupom fiscal 106945), avaliado em: R$ 527,00 em 22/11/2013. Total da avaliação R$ 3.943,00. Depositário: Rodrigo Celestino Leal da Veiga. Vistoria: Rua Francisco Joaquim de Oliveira, 265, Kreker, São João Batista/SC.
Classe: Carta Precatória
05 – Processo: 0002091-43.2014.8.24.0062
Exeqüente: Celso Bedin Júnior e outro
Advogado do Exeqüente: Celso Bedin Júnior – OAB/SC 9.006
Executado: Marlene Melim Sotopietra
Advogado do Executado: Washington Patrick Regis – OAB/SC 23.862
Bens: 01) Terreno urbano, localizado na Rua Manoel Alberto Sgroot, em São João Batista/SC, com área de 240,00m², com as medidas e confrontações seguintes: Frente ao oeste mede 12,22m com a Rua Manoel Alberto Sgrott, fundos a leste mede 12,00m, confronta com Valmir Sotopietra, lado norte mede 19,00m com terras de herdeiros de Luiz Sales e lado sul, mede 20,50m, confronta com Valmir Sotopietra, contendo forma irregular, matrícula nº 6.249 do CRI da Comarca de São João Batista/SC, avaliado em: R$ 200.000,00 em 03/05/2013. Penhora inscrição R-5-6.249 autos 015/1.03.0006895-0 da 2ª Vara Cível da Comarca de Gravataí/RS, onde é exeqüente Nara Regina da Silveira. Depositário: Celso Bedin Júnior.
SUSPENSO POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL

Classe: Carta Precatória
06 – Processo: 0300181-05.2014.8.24.0062
Exeqüente: Nilde Maria Copetti e outro
Advogado do Exeqüente: Valmi dos Santos Filho – OAB/SC 4.433
Executado: Leonardo José Melim e outros
Bens: 01) Terreno rural, situado no lugar Ribanceiras do Norte, em São João Batista/SC, com uma casa de madeira em mau estado de conservação, edificada no mesmo, com a área de 99.380,00m², contendo forma irregular, com as medidas e confrontações seguintes: frente (sul) mede 38,50m, que faz com o Rio Tijucas, seguindo com essa largura até a altura de 180,00m, onde alarga para 47,50m, fundos (norte), mede 47,50, que faz com o travessão geral, lado direito (oeste) mede 2.200,00m, com Carlos José Melim e lado esquerdo (leste), mede 2.200,00m, confrontando com Lourisvaldo Manoel Sgrott. O terreno é cortado pela Estrada Pública Estadual e pela Rodovia SC 411, cadastrado no INCRA sob nº 807.125.007.528-0, com seguintes edificações: uma casa de alvenaria com 104,00m², na qual vivem os executados, um rancho de madeira antigo, uma casa de madeira antiga sem pintura, de 80,00m², uma casa de alvenaria, semi-nova, de cerca de 140,00m² no qual vive o Sr. Vander, afirmaram os executados terem vendido fração do imóvel há cerca de 06 anos ao referido Sr. Vander, matrícula nº 4.279 do CRI da Comarca de São João Batista/SC, avaliado em: R$ 1.500.000,00 em 06/11/2013. Depositário: José Mateus Melim e Edwiges Carmisini Melim.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é passado o presente edital, que será publicado na forma da lei, e afixado no lugar de costume, na sede deste juízo. Maiores informações com o Leiloeiro Público Oficial SANDRO LUIS DE SOUZA, fone/fax: (47) 3436 5050, site www.santacatarinaleiloes.com.br, e-mail sandro@scleiloes.com.br, com endereço na Rua Eurico Fontes 89, sala 06 - Centro – Gaspar/SC. São João Batista/SC, 14 de Janeiro de 2015. Eu, ..........., Chefe de Cartório, o conferi.

SANDRO LUIS DE SOUZA




                  MM. Juiz de Direito

Leiloeiro Público Oficial
SANDRO LUIS DE SOUZA – Leiloeiro Público Oficial - matrícula AARC/220
Santa Catarina Leilões – Rua Eurico Fontes, 89, sala 06, Centro, Gaspar-SC – 89110-000

Site www.santacatarinaleiloes.com.br e-mail sandro@santacatarinaleiloes.com.br
Correspondências para Caixa Postal 2 – CEP 89110-970 – Gaspar/SC
____________________Fone/Fax: (47) 3436-5050___________________
O Leiloeiro Oficial tem Fé Pública nos atos que praticar.


